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AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes

Reunião de 23 de Julho de 2019




I - O objecto do pedido:

Abordar a situação de fiscalização e o controlo do transporte rodoviário de passageiros em viaturas ligeiras.

II - A razão e a fundamentação:

A actual situação no mercado de transporte de passageiros em viaturas ligeiras é numa palavra caótica.

O sector está seriamente ameaçado e lesado porquanto:

· Não consegue concorrer com a quantidade de empresas e veículos que estão a ser autorizados a desenvolver a actividade. Listagens publicadas pelo IMT referem que apenas um distrito, em Portugal não dispõe já de empresas de TVDE autorizadas;

· As vantagens do TVDE, em relação ao TÁXI são evidentes, a saber nomeadamente:

· O acesso nacional de veículos de TVDE é completamente livre, não havendo qualquer entidade que monitorize e controle o número de veículos em circulação;

· O preço do TVDE é livre, e pode a formação do mesmo ser estruturada em conjunto com variadas ofertas das plataformas, nomeadamente distribuição de comida, quando o táxi se regula por uma tabela de preços fixos e desajustada desde 2103;

· A formação do motorista de TVDE é menos exigente do que a prevista para o motorista de táxi e a este é ope legis dada equivalência para conduzir TVDE, enquanto que o contrario não acontece;

· A flexibilidade do TVDE permite-lhe circular sem limites concelhios e a nível nacional podendo jogar com a sazonalidade;

· A fiscalização, no terreno, ao táxi é facilitada pela cor, enquanto que o TVDE dificilmente se identifica. Acresce que não havendo meios humanos para a fiscalização actua-se pela facilidade e foca-se o que é mais evidente de identificar; 

· Acresce a manutenção em vigor de uma lei que foi feita especialmente para fiscalizar e penalizar a ilegalidade cuja revogação tem de acontecer o mais urgentemente possível – lei n.º 35/2016 de 21 de Novembro;

· A facilidade de colocação de veículos a circular permite, em caso de acidente ou, apreensão colocar em substituição, imediatamente, um novo veículo;

· A circulação dos veículos TVDE faz-se sem qualquer controlo nos corredores BUS, sendo a identificação por um dístico amovível usada, subtilmente, para esconder a afectação desse veículo (vemos carros que colocam à frente o dístico e ignoram a sua colocação na retaguarda, que usam um tamanho da letra inferior e uso de vidros fumados que tiram a visibilidade para o dístico);

· O excesso de veículos e de motoristas que tem de ter rentabilidade, força práticas de desvio ao uso das plataformas, nomeadamente o uso de todas em simultâneo, e o recurso a fidelização de clientes, contrato com hotéis e outros, para costumizar o transporte fora das plataformas e com fuga evidente aos impostos.

A entrada em vigor da lei enquadrante do TVDE, a Lei n.º 45/2018 de 10 de Agosto, embora tendo sanado a ilegalidade que suscitou por várias vezes pedidos de intervenção a esta AMT, visava colocar uma pedra por cima do problema.
Porém, apenas o adiou e agravou pois, passamos de uma ilegalidade danosa a uma ilegalidade consentida, muito mais prejudicial, limitativa e destruidora.
A AMT é, nos termos da lei enquadrante do TVDE entidade supervisora, fiscalizadora e autuante, artigo 23.º da lei 45/2018 de 10 de Agosto;
À AMT foram anteriormente à publicação da lei-quadro do TVDE efectuados pela ANTRAL vários pedidos, até de actuação cautelar, cujo resultado se desconhece.
A verdade é que no presente já temos aliás, tal como antecipado nos pareces da AMT um sério problema de concorrência que está a matar o Sector de táxi ao retirar-lhe progressivamente a pouca rentabilidade que já vinha tendo.
O uso intensivo dos serviços das plataformas em grandes centros, mais a possibilidade de afectação sazonal e em eventos certos e determinados em qualquer local do país vai arrasar com o táxi que presta um serviço público obrigatório, 24 sobre 24 horas e em qualquer lugar, em especial em zonas de baixa densidade populacional e sem atractivos de negócio.
             III- Pedido:
1. Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 23.º da lei 45/2018 de 10 de Agosto, a ANTRAL promove e requer a realização urgente de uma auditoria ao transporte de passageiros em viaturas ligeiras em Portugal, com conclusões que relevem as condições de concorrência e elenquem, os aspectos que no entender da Autoridade estão a colocar essa concorrência em causa e bem assim, propondo as medidas necessárias e urgentes ao reequilíbrio do mercado;

2. Proposta ao Governo de revogação das alterações introduzidas pela da lei 35/2016 de 21 de Novembro.

Florêncio Plácido de Almeida

   Presidente da Direcção
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